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TÍTULO I 

Das disposições preliminares 

 

Art. 1. O presente regulamento disciplina a organização, as competências, o 

funcionamento e as atribuições da Coordenação do Núcleo de Atendimento às Pessoas 

com Necessidades Específicas (CONAPNE) do Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Rio de Janeiro - IFRJ. 

 

TÍTULO II 

Da natureza e finalidade 

 

Art. 2. O Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas do 

IFRJ(NAPNE) instituído pelo PDI (Capítulo VI; p.127) e Regimento Geral (Capítulo III, 

seção XXVII; p. 50) e denominado CONAPNE em função da portaria MEC nº 44 de 21 

de janeiro de 2022, é o setor de assessoramento propositivo e consultivo que atua como 

mediador na Educação Inclusiva e a Educação Bilíngue (Libras e Língua Portuguesa 

escrita) dentro do IFRJ, que atua em consonância com a Resolução Consup/ IFRJ, nº 

125, de 05 de junho de 2023, que institui a Política de Educação Especial Inclusiva do 

IFRJ, cujo público alvo é definido como:  

 

I - pessoa com deficiência – aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 

física, intelectual, múltipla ou sensorial (pessoa cega, pessoa com baixa visão, pessoa 

surda, pessoa com deficiência auditiva, pessoa com surdo-cegueira) o qual, em interação 

com uma ou mais barreiras, pode obstruir a participação plena e efetiva dessa pessoa 

na sociedade em igualdade de condições com os demais;  
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II - pessoa com transtornos globais do desenvolvimento – aquela que tem um 

comprometimento grave e global em diversas áreas do desenvolvimento (habilidades de 

interação social, habilidades de comunicação ou presença de estereotipias de 

comportamento, interesses e atividades); 

III - pessoa com altas habilidades/superdotação – aquela que demonstra potencial 

elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, 

acadêmica, de liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar elevada 

criatividade, grande envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de 

seu interesse;  

IV - pessoa com necessidades específicas – aquela relacionada a alguma necessidade 

física, emocional, cognitiva e/ou mental característica de alguma deficiência e/ou 

transtorno ou distúrbio de aprendizagem, de caráter provisório e/ou permanente.  

 

Art. 3.  A CONAPNE constitui-se como setor integrante da estrutura de cada campus do 

IFRJ, cuja coordenação articula-se com a Coordenação Geral de Napne (CGNAPNE), 

instanciada na Reitoria. 

 

TÍTULO III 

Das competências da CONAPNE 

 

Art. 4.  As competências da CONAPNE estão previstas no artigo 8º, da Resolução 

Consup/ IFRJ, nº 125, de 05 de junho de 2023, que institui a Política de Educação 

Especial Inclusiva do IFRJ, são elas: 

 

I - disseminar a cultura da educação para convivência no âmbito do IFRJ por meio de 

programas, projetos, assessorias e ações educacionais, contribuindo para as políticas de 
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inclusão através da parceria com instituições mantidas pelas esferas municipal, estadual 

e federal;  

II - apoiar a implementação de políticas de acesso, permanência e conclusão dos 

estudantes, público-alvo da Política de Educação Especial Inclusiva do IFRJ; 

III - estimular o espírito de inclusão na comunidade interna e externa, de modo que o 

estudante, em seu percurso formativo, adquira conhecimentos técnicos e também valores 

sociais consistentes, que o levem a atuar na sociedade de forma consciente, 

independente e comprometida com a inclusão; 

IV - implantar projetos de inclusão e implementar ações afirmativas para atendimento dos 

discentes com necessidades específicas; 

V - avaliar e propor diretrizes e metas a serem alcançadas em relação à inclusão de 

pessoas com necessidades específicas; 

VI - mediar, quando necessário, em assuntos didático-pedagógicos e administrativos, 

referentes à inclusão de pessoas com necessidades específicas; 

VII - articular a oferta de cursos de extensão e de formação inicial e continuada que 

envolvam a comunidade interna e externa da instituição; 

VIII - auxiliar e incentivar o desenvolvimento de projetos de extensão voltados para as 

políticas de inclusão, bem como a oferta de cursos de extensão e de formação inicial e 

continuada que envolvam a comunidade interna e externa do IFRJ; 

IX - promover eventos que propiciem a sensibilização dos servidores em educação e 

discentes para as práticas inclusivas; 

X - divulgar suas atividades desenvolvidas em eventos científicos, entre outros; 

XI - estimular a criação de grupos de estudos e de pesquisa de docentes e discentes, no 

âmbito da inclusão de pessoas com necessidades específicas; 

XII - solicitar a criação, quando necessário, de comissões de trabalho para assessorar 

atividades relacionadas à inclusão de pessoas com necessidades específicas; 
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XIII - sinalizar, em parceria com a(s) secretaria(s) acadêmica(s) do campus, 

preferencialmente no ato da matrícula/rematrícula, o estudante com necessidades 

específicas; 

XIV - solicitar à(s) secretaria(s) acadêmica(s) o encaminhamento de informação 

constando a matrícula e rematrícula dos alunos com necessidades específicas;   

XV - informar ao corpo docente e à equipe pedagógica a respeito dos discentes com 

necessidades específicas atendidos pela CONAPNE;  

XVI - emitir relatórios de orientações pedagógicas ao corpo docente, juntamente com o 

atendimento educacional especializado, sobre as necessidades específicas do 

estudante; 

XVII - contribuir na implementação de políticas de acesso, permanência e conclusão com 

êxito dos discentes com necessidades específicas; 

XVIII - promover a sensibilização das turmas em que os alunos com necessidades 

específicas estão inseridos; 

XIX - auxiliar a gestão educacional na definição de prioridades de investimentos em 

infraestrutura na unidade de ensino; 

XX - participar na definição de prioridades de investimentos em infraestrutura na unidade 

de ensino do IFRJ; 

XXI - contribuir para a integração entre as CONAPNEs do IFRJ;  

XXII - assessorar a Direção-Geral do campus sobre as diretrizes da Educação Especial 

Inclusiva; 

XXIII - oferecer suporte didático-pedagógico aos docentes nas questões de adaptação e 

de material adaptado para os alunos com necessidades específicas;  

XXIV - solicitar a contratação e fornecer a orientação de profissionais, com base no 

regulamento próprio do IFRJ, para atuar como monitor em sala de aula com os alunos 

com necessidades específicas; 
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XXV - assessorar e acompanhar a adaptação de conteúdos e avaliações para alunos 

com necessidades específicas; 

XXVI - estimular a produção de material didático-pedagógico acessível e de baixo custo 

para os alunos com necessidades específicas;  

XXVII - participar de eventos como palestras, trabalhos de pesquisa e de extensão e 

cursos sobre inclusão e atendimento educacional especializado;  

XXVIII - assessorar e acompanhar o preenchimento do Plano de Ensino Individualizado 

(PEI) do aluno e demais instrumentos do processo. 

 
 
 

TÍTULO IV 

Da composição 

 

Art. 5.  A CONAPNE configura um setor constituído por, no mínimo, dois (02) servidores, 

indicados pelo Diretor Geral de cada campus do IFRJ. 

 

§ 1º - A CONAPNE deverá ser composta, preferencialmente, por profissionais cuja 

formação contemple as áreas como: Psicologia, Fonoaudiologia, Pedagogia, Assistência 

Social, Terapia Ocupacional, Educação Especial e Inclusiva, Educação Bilíngue e afins, 

bem como o desejo e interesse do servidor nas questões inclusivas e da diversidade 

humana, ressalvando a necessidade de sua qualificação e interesse nas áreas 

correlatas.  

 

Art. 6. Profissionais cuja área de atuação esteja diretamente relacionada às demandas 

da Educação Especial Inclusiva (tradutor e intérprete de Libras, revisor de texto em 
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Braille, professor de Atendimento Educacional Especializado) serão lotados na 

CONAPNE de seu respectivo campus, com exceção do exercício em funções 

gratificadas e cargos de direção. 

 

Art. 7. Profissionais de diversas áreas da carreira federal poderão atuar como 

colaboradores na CONAPNE desde que esteja previsto em seu plano de trabalho, com 

anuência de sua chefia imediata e em consonância com as diretrizes da Política de 

Educação Especial Inclusiva do IFRJ. 

 

Art. 8. Estudantes bolsistas (monitorias, pesquisa, extensão e ensino) e estudantes 

estagiários poderão atuar na CONAPNE, cujo plano de trabalho/ formação esteja sob a 

supervisão/ orientação da CONAPNE do respectivo campus de atuação.  

 

Parágrafo único: o plano de trabalho/ formação deve estar em conformidade com as 

diretrizes da Política de Educação Especial Inclusiva do IFRJ e do respectivo Projeto 

Pedagógico do Curso ao qual está vinculado o estudante.  

 

 

 

TÍTULO V 

Da organização administrativa e do funcionamento 

 

CAPÍTULO I 

Da organização administrativa 

 

Art. 9. A CONAPNE terá a seguinte organização administrativa interna: 
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I – um (a) coordenador(a) 

II – um (a) Coordenador substituto(a) 

III – Colaboradores (profissionais, estudantes, responsáveis e familiares) 

 

CAPÍTULO II 

Do Funcionamento 

 

Art. 10. A CONAPNE é acessível ao público em geral. 

  

Parágrafo único. Seu funcionamento é prioritariamente em atendimento aos estudantes 

público alvo da Educação Especial Inclusiva do IFRJ. 

 

Art. 11. Faz-se necessário que se contabilize a carga horária do profissional da educação 

que participa da CONAPNE, para que não  comprometa a qualidade do trabalho 

desenvolvido. 

 

Art. 12. A carga horária dos servidores lotados na CONAPNE deverá estar em 

conformidade com os regulamentos institucionais (servidores docentes, servidores 

técnicos administrativos, demais funcionários). 

 

Art. 13. A CONAPNE é um setor cuja função gratificada do coordenador refere-se ao 

nível FG1 de acordo com a Portaria do MEC Nº 44 de 21 de janeiro de 2022. 

 

§ 1º - A carga horária do coordenador será de, no mínimo, 20 horas semanais.  
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§ 2º - O profissional colaborador que participa ativamente da CONAPNE terá, no mínimo, 

duas (02) horas da carga horária semanal destinada, exclusivamente, ao trabalho no 

Núcleo como garantia de cumprimento das competências previstas no Título III, sendo 

estas horas subtraídas de sua carga horária total.  

 

Art. 14. Poderão ocorrer três tipos de reuniões: ordinárias, extraordinárias e ampliadas, 

esta última com a participação da Comunidade, conforme a necessidade institucional. 

 

§ 1º - As reuniões ocorrerão por iniciativa e convocação do(a) Coordenador(a). 

 

§ 2º - As reuniões ampliadas ocorrerão por decisão do(a) Coordenador(a), face algum 

tema relevante que necessite discussão em conjunto com a comunidade Acadêmica e 

Externa. 

 

Art. 15. Poderão ser compostos grupos de trabalho, constituídos por integrantes da 

CONAPNE, da comunidade interna e da comunidade externa ao campus. 

 

TÍTULO VI 

Das atribuições 

 

Art. 16. São atribuições do coordenador(a): 

 

I – Convocar as reuniões e coordená-las; 

II – Representar a CONAPNE em ocasiões em que se fizer necessário;  

III – Cumprir a carga horária mínima de 20 horas semanais, previstas em seu plano de 

trabalho. 
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IV - Articular com os diversos setores dos campi nas atividades relativas à inclusão, 

definindo prioridades, recursos humanos e todo material didático-pedagógico a ser 

utilizado; 

V - Acompanhar/gerenciar a assistência técnica e o desenvolvimento de parcerias com 

instituições/organizações que ministram educação profissional para Pessoa com 

Necessidades Específicas, órgãos públicos e outros setores afins; 

VI - Participar dos Conselhos de Classe e reuniões pedagógicas; 

VII - Auxiliar na elaboração de editais, processos de compras, levantamentos de dados; 

VIII- Participar de bancas examinadoras de processos seletivos; 

IX - Acompanhar o plano de trabalho dos profissionais lotados na CONAPNE e que 

realizam atendimento aos estudantes público alvo da Política de Educação Especial 

Inclusiva do IFRJ, propondo estratégias e eventuais modificações;  

X - Supervisionar e orientar o desenvolvimento do plano de trabalho/ formação dos 

estudantes (bolsistas e estagiários) vinculados a CONAPNE de seu campus; 

XI- Participar da elaboração do Planejamento Educacional Individualizado (PEI) dos 

alunos atendidos pela CONAPNE, em parceria com demais profissionais envolvidos;  

XII - Promover e participar da formação inicial e continuada dos profissionais e 

estudantes do IFRJ na área de Educação Especial Inclusiva;  

XIII- Zelar pelo funcionamento da Sala de Recursos Multifuncionais, auxiliando na 

organização dos atendimentos,  materiais didáticos e demais atividades realizadas neste 

espaço;  

XIV - Assessorar a Direção Geral do campus no planejamento das atividades e assuntos 

ligados à  CONAPNE; 

XV - Participar de conselhos e comissões institucionais; 

XVI - Participar do Fórum CONAPNE. 
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Art. 17. São atribuições do Coordenador substituto (a): 

 

I – Substituir o coordenador na sua ausência, coordenando os trabalhos e incorporando 

as atribuições do mesmo; 

II – Auxiliar o coordenador em todas as suas atribuições;  

III - Cumprir a carga horária mínima de 08 horas semanais.  

 

Art. 18. São atribuições dos colaboradores da Coordenação: 

 

I – Elaborar e participar de todo planejamento, execução e avaliação das atividades da 

CONAPNE de acordo com os seus objetivos e demandas existentes no Campus; 

II – Assessorar a coordenação da CONAPNE do campus no planejamento das atividades 

e assuntos ligados da CONAPNE; 

III - Subsidiar o Coordenador do Núcleo em suas atividades bem como sugerir idéias, 

apresentar demandas, propostas, e outros, além de solicitarem adaptações  que ajudem 

a garantir o acesso e a permanência do aluno com necessidades específicas;  

IV – Elaborar projetos em consonância com as políticas de educação especial inclusiva;  

V – Colaborar com estratégias de acessibilidade para o campus; 

VI – Divulgar e orientar diferentes possibilidades de adequações didático-pedagógicas e 

linguísticas de acordo com as demandas existentes; 

VII – Participar e desenvolver programas, projetos e ações relacionadas a CONAPNE; 

VIII – Buscar parcerias para ampliar e otimizar as atividades desenvolvidas pela 

CONAPNE; 

IX – Mapear e atualizar informações sobre as ações, programas e projetos 

desenvolvidos. 
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X - Cumprir a carga horária mínima destinada às atividades da CONAPNE previstas em 

seu plano de trabalho. 

 

TÍTULO VII 

Da Infra-estrutura 

 

Art. 19. A CONAPNE deverá dispor de instalações adequadas para infraestrutura 

necessária ao suporte administrativo e desenvolvimento das atividades de atendimento 

da sala de recursos multifuncionais. 

 

§ 1º - O espaço físico destinado às instalações da CONAPNE, CGNAPNE e da sala de 

recursos multifuncionais (SRM) deverá atender aos requisitos de acessibilidade 

necessários ao atendimento às pessoas com necessidades específicas.  

 

§ 2º - A sala de recursos multifuncionais será composta por materiais e itens de 

acessibilidade educacional e tecnológica. 

 

TITULO VIII 

Do Fórum Permanente de Coordenadores das CONAPNEs (ForConapne) 

 

Art. 20. Fica instituído o Fórum CONAPNE composto pelos servidores coordenadores e 

vice-coordenadores que atuam nas CONAPNEs do IFRJ. 

 

Art. 21.  Suas atribuições são: 

 

I- Propor políticas e diretrizes para a Educação Especial na perspectiva da Inclusão no 
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âmbito do IFRJ. 

II - Realizar estudos de caso e demais pesquisas na área da inclusão para 

aperfeiçoamento das práticas curriculares, administrativas e pedagógicas.  

III - Acompanhar o desenvolvimento e implantação das políticas de inclusão no âmbito 

do IFRJ.  

IV - Manter a articulação entre os coordenadores das CONAPNEs do IFRJ.  

V - Promover a circulação de ideias, troca de saberes e experiências.  

VI - Promover a discussão ampla e contínua dos temas relacionados à inclusão. 

VII - Instituir espaços de diálogo e de reflexão acerca das práticas institucionais 

relacionadas à inclusão das pessoas com necessidades educacionais específicas.  

VIII - Propor procedimentos, critérios e ações para aperfeiçoamento das práticas 

acadêmicas.  

IX - Convidar profissionais de reconhecido saber, cidadãos e representantes de 

instituições dedicadas às políticas de inclusão para participar dos espaços de diálogo 

promovidos pelos integrantes do ForConapne. 

 

Art. 22. O ForConapne será presidido pelo coordenador da coordenação geral da 

CONAPNE, vinculada à Reitoria do IFRJ.  

 

Art. 23. As reuniões serão realizadas de acordo com as demandas institucionais.  

 

Parágrafo único - A periodicidade será de, no mínimo, uma vez ao mês e/ ou em 

reuniões que se fizerem necessárias. 

 

TÍTULO IX 

Das disposições transitórias e finais 
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Art. 24. Os casos omissos neste regulamento serão analisados pelo Fórum das 

CONAPNEs e encaminhados à CGNAPNE para medidas cabíveis. 

 

Art. 25. Este regulamento entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 26. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 


